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Id: 2268493

SUL AMÉRICA CAPITALIZAÇÃO S.A. - SULACAP
CNPJ/ME nº 03.558.096/0001-04 - NIRE 3330027486-3

Ata das Assembleias Gerais Ordinária e Extraordinária realizadas,
cumulativamente, em 30 de abril de 2020, lavrada na forma de su-
mário. Data, Hora e Local: No dia 30 de abril de 2020, às 10h, na
sede da Companhia, localizada na Cidade e Estado do Rio de Ja-
neiro, na Rua Beatriz Larragoiti Lucas, nº 121, Cidade Nova. Presen-
ça: Única acionista da Companhia representando a totalidade do ca-
pital social, administradores da Companhia e o representante da em-
presa Deloitte Touche Tohmatsu Auditores Independentes. Publica-
ções: O relatório da administração, as demonstrações financeiras e o
parecer dos auditores independentes, relativos ao exercício encerrado
em 31.12.2019, foram publicados em 21.02.2020 no Diário Oficial do
Estado do Rio de Janeiro - págs. 37 a 41 - e no Diário Comercial,
caderno Rio de Janeiro - págs. 31 a 35. Convocação: Dispensada na
forma do art. 124 § 4º da Lei 6.404/76. Mesa: Presidente: Patrick de
Larragoiti Lucas Secretária: Fernanda Bezerra. Ordem do Dia: Em
Assembleia Geral Ordinária: I. Tomar as contas dos administradores,
examinar, discutir e votar as demonstrações financeiras relativas ao
exercício social encerrado em 31.12.2019; II. Aprovar a destinação do
resultado do exercício social encerrado em 31.12.2019; III. Reeleger
os membros do Conselho de Administração; e IV. Fixar a remunera-
ção dos administradores (Conselho de Administração e Diretoria). Em
Assembleia Geral Extraordinária: I. Aprovar a alteração do endereço
da sede social da Companhia, com a consequente alteração do art. 2º
do Estatuto Social da Companhia; e II. Aprovar a consolidação do Es-
tatuto Social da Companhia. Deliberações: Aprovadas pela única
acionista da Companhia, sem quaisquer emendas ou ressalvas. Em
Assembleia Geral Ordinária: I. Tomadas as contas dos administra-
dores e aprovados, sem ressalvas, o relatório da administração e as
demonstrações financeiras, bem como examinado o parecer dos au-
ditores independentes relativos ao exercício social encerrado em
31.12.2019. II. Aprovada a proposta da administração no sentido de
que o lucro líquido apurado no exercício social findo em 31.12.2019,
no montante de R$ 15.240.492,50, seja destinado da seguinte forma:
(i) R$ 762.024,63 para constituição da Reserva Legal; (ii) R$
3.619.616,97 para distribuição do dividendo obrigatório e R$
10.858.850,91 para distribuição do dividendo complementar aos quais
foi imputado o dividendo intercalar declarado pelo Conselho de Ad-
ministração na reunião realizada em 25.03.2019 e rerratificada na reu-
nião de 11.04.2019, ora ratificadas por esta Assembleia. III. Reeleitos
os membros do Conselho de Administração da Companhia, para cum-
prirem mandato de 1 (um) ano, que terminará em data coincidente
com a da Assembleia Geral Ordinária a realizar-se em 2021, sendo:
(i) Presidente: Patrick Antonio Claude de Larragoiti Lucas, brasi-
leiro, casado, administrador de empresas, identidade nº 004.785.073-0
(Detran/RJ), CPF nº 718.245.297-91, residente e domiciliado em São
Paulo - SP, com endereço profissional na Rua dos Pinheiros, 1673; e
(ii) Conselheiros: Carlos Infante Santos de Castro, brasileiro, em
união estável, engenheiro, identidade nº 22.007-D (CREA/RJ), CPF nº
339.555.907-63, residente e domiciliado no Rio de Janeiro - RJ, com
endereço profissional na Rua Beatriz Larragoiti Lucas, 121, Ala Sul; e
Gabriel Portella Fagundes Filho, brasileiro, casado, economista,
identidade nº 02984341-4 (IFP/RJ), CPF nº 338.990.297-04, residente
e domiciliado em São Paulo - SP, com endereço profissional na Rua
dos Pinheiros, 1673. Os Conselheiros ora reeleitos declararam estar
desimpedidos na forma da lei para o exercício dos respectivos cargos
e preencher as condições estabelecidas na Resolução CNSP nº
330/2015, tendo apresentado as respectivas declarações, as quais fo-
ram devidamente arquivadas na sede da Companhia. A designação
dos Diretores para as funções específicas junto ao órgão regulador
será realizada pelo Conselho de Administração na reunião em que for
eleita a Diretoria para o próximo mandato. IV. Aprovado o valor de até
R$ 6.000.000,00 para remuneração global e anual do Conselho de
Administração e da Diretoria, já incluídos nessa remuneração, nos ter-
mos do art. 152 da Lei 6.404/76, todos os benefícios e verbas de re-
presentação, devendo ser atribuída aos respectivos membros confor-
me Estatuto Social. Em Assembleia Geral Extraordinária: I. Apro-
vada a alteração do endereço da sede social da Companhia da Rua
Beatriz Larragoiti Lucas, nº 121, Cidade Nova, Rio de Janeiro, RJ, pa-
ra Rua Beatriz Larragoiti Lucas, nº 121, Ala Sul, 4º andar, Cidade No-
va, Rio de Janeiro, RJ, passando o art. 2º do Estatuto Social a vi-
gorar com a seguinte nova redação: "Art. 2º. A Companhia tem sede
e foro na Cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, na
Rua Beatriz Larragoiti Lucas, nº 121, Ala Sul, 4º andar, podendo criar,
manter, encerrar e suprimir agências, filiais, sucursais e escritórios em
todo o território nacional, por deliberação da Diretoria, satisfeitas as
formalidades legais". II. Aprovada a consolidação do Estatuto Social
que constitui o Anexo II desta ata. Documentos arquivados: Foram
arquivados na sede da Companhia os documentos submetidos à apre-
ciação da acionista. Documento anexo: Estatuto Social consolidado.
Encerramento: Nada mais havendo a tratar, o Presidente esclareceu
que, para as deliberações tomadas, o Conselho Fiscal não foi ouvido
por não se encontrar instalado e encerrou os trabalhos lavrando-se a
presente ata no livro próprio, nos termos do § 1º do art. 130 da Lei
6.404/76, que foi assinada pela Mesa e pela acionista. Assinaturas:
Patrick de Larragoiti Lucas, Presidente das Assembleias; Fernanda
Bezerra, Secretária das Assembleias. Acionista: Sul América Santa
Cruz Participações S.A., representada por sua procuradora Fernanda
Bezerra, advogada. Rio de Janeiro, 30 de abril de 2020. JUCERJA nº
00003918388 em 19/08/2020. Secretário Geral: Bernardo Feijó Sam-
paio Berwanger. SUL AMÉRICA CAPITALIZAÇÃO S.A. - SULACAP

CNPJ/ME nº 03.558.096/0001-04 NIRE 33.3.0027486-3 E S TAT U TO
SOCIAL CAPÍTULO I Denominação, Sede, Objeto e Duração. Ar-
tigo 1º - A SUL AMÉRICA CAPITALIZAÇÃO S.A. - SULACAP é uma
sociedade anônima, autorizada a funcionar pelo Governo Federal, e
se regerá pelo presente Estatuto e pelos dispositivos legais aplicáveis.
Artigo 2º - A Companhia tem sede e foro na Cidade do Rio de Ja-
neiro, Estado do Rio de Janeiro, na Rua Beatriz Larragoiti Lucas, nº
121, Ala Sul, 4º andar, podendo criar, manter, encerrar e suprimir
agências, filiais, sucursais e escritórios em todo o território nacional,
por deliberação da Diretoria, satisfeitas as formalidades legais. Artigo
3º - A companhia tem por objeto a constituição de capitais garantidos,
mediante sistema de capitalização, em todo o território nacional, po-
dendo, ainda, participar de outras sociedades, observadas as dispo-
sições legais pertinentes. Artigo 4º - O prazo de duração da com-
panhia é indeterminado. CAPÍTULO II Títulos de Capitalização Ar-
tigo 5º - Do título de capitalização constarão as condições gerais que
o regulam, na conformidade dos planos e tarifas aprovados pelo po-
der competente. Artigo 6º - Não será exigida, por ocasião de trans-
ferências de contratos em virtude de sucessão, taxa alguma suple-
mentar ou adicional. Artigo 7º - Poderão ser emitidos certificados re-
presentativos de vários títulos de capitalização. CAPÍTULO III Capital
e Ações Artigo 8º - O capital da companhia é de R$ 56.621.383,22
(cinquenta e seis milhões, seiscentos e vinte e um mil, trezentos e
oitenta e três reais e vinte e dois centavos), dividido em 35 (trinta e
cinco) ações ordinárias, todas nominativas e sem valor nominal. Ar-
tigo 9º - A cada ação corresponderá um voto nas deliberações das
Assembleias Gerais. CAPÍTULO IV Assembleias Gerais Artigo 10 -
A Assembleia Geral reunir-se-á, ordinariamente, dentro dos 3 (três)
primeiros meses seguintes ao término do exercício social, e, extraor-
dinariamente, quando convocada na forma legal ou estatutária, sendo
presidida pelo Presidente do Conselho de Administração e secretaria-
da por um dos acionistas presentes ou advogado escolhido pelo re-
ferido Presidente. Artigo 11 - Os acionistas poderão fazer-se repre-
sentar nas Assembleias Gerais, por procurador constituído há menos
de 1 (um) ano, que seja acionista, administrador da companhia, com
a restrição contida no § 1º, in fine do artigo 134, da Lei nº 6.404/76,
ou por advogado. CAPÍTULO V Administração Artigo 12 - A com-
panhia será administrada por um Conselho de Administração e por
uma Diretoria, compostos por pessoas naturais. Parágrafo Primeiro -
A remuneração global e anual dos administradores será estabelecida
pela Assembleia Geral, cabendo ao Presidente do Conselho de Ad-
ministração distribuir a quantia respectiva entre os administradores,
podendo tal remuneração ser, em parte, atribuída a título de gratifi-
cação. Parágrafo Segundo - Além da remuneração de que trata o
parágrafo primeiro acima, os administradores terão direito de participar
nos lucros caso a Assembleia Geral assim venha deliberar, nos ter-
mos do artigo 37 deste Estatuto e observado o disposto no Artigo 152
parágrafo 1º e parágrafo 2º da Lei n.º 6.404, de 15.12.1976. Pará-
grafo Terceiro - Os administradores serão investidos em seus cargos
na forma da lei, estando dispensados de prestar caução em garantia
de seus mandatos. SEÇÃO I Conselho de Administração Artigo 13
- A Companhia terá um Conselho de Administração composto de 3
(três) a 9 (nove) membros, sendo 01 (um) Presidente, todos pessoas
naturais, residentes ou não no País, eleitos pela Assembleia Geral pa-
ra mandato de 01 (um) ano, permitida a reeleição. Artigo 14 - Com-
pete ao Conselho de Administração: I - fixar a orientação geral dos
negócios da companhia e aprovar o respectivo orçamento geral; II -
eleger e destituir os diretores da companhia e fixar-lhes as atribui-
ções, respeitadas as conferidas por este estatuto, podendo ainda co-
meter quaisquer delas a um ou mais diretores; III - fiscalizar a gestão
dos diretores, examinar, a qualquer tempo, os livros e papéis da com-
panhia, solicitar informações sobre contratos celebrados ou em via de
celebração e quaisquer outros atos que julgar necessário; IV - sub-
meter à Assembleia Geral o relatório da administração, as demons-
trações financeiras da companhia, os pareceres dos auditores inde-
pendentes, bem como propostas para destinação dos lucros e de al-
teração do Estatuto Social; V - autorizar a participação da companhia
em outras sociedades; VI - distribuir, nos limites fixados pela Assem-
bleia Geral, a remuneração e eventuais gratificações dos administra-
dores, quando englobadamente votadas; VII - deliberar sobre a aqui-
sição, alienação e oneração de bens do ativo permanente; constitui-
ção de ônus reais e prestação de garantias; cessão ou renúncia de
direitos de titularidade da companhia; VIII - aprovar e alterar o orga-
nograma da companhia, fixar os níveis de vencimentos, salários e ou-
tras vantagens dos empregados, podendo cometer a um dos Conse-
lheiros quaisquer dessas atribuições; IX - escolher e destituir os au-
ditores independentes; X - deliberar sobre financiamentos e emprés-
timos em valor superior a 10% do patrimônio líquido da companhia
apurado no último balanço patrimonial e atualizado até a data da ope-
ração pelo mesmo critério de correção das demonstrações financeiras;
XI - autorizar a companhia a adquirir ações de sua emissão para fins
de cancelamento ou permanência em tesouraria, para posterior alie-
nação; XII - eleger e destituir os membros do Comitê de Auditoria,
fixar-lhes remuneração e aprovar o seu Regimento Interno, bem como
as regras operacionais para o seu funcionamento, respeitado o dis-
posto neste Estatuto e na regulamentação em vigor; e XIII - exercer
outras atribuições legais ou que lhe sejam conferidas pela Assembleia
Geral, bem como resolver os casos omissos ou não previstos neste
estatuto. Artigo 15 - Compete ao Presidente do Conselho de Admi-
nistração convocar, instalar e presidir as reuniões do Conselho de Ad-
ministração e Assembleia Geral, mandando lavrar as respectivas atas
no livro competente. Artigo 16 - Nos casos de ausências ou impe-

dimentos temporários do Presidente do Conselho de Administração, o
mesmo será substituído pelo Conselheiro por ele designado. O subs-
tituto exercerá todas as funções e terá todos os poderes, deveres e
direitos do substituído. Parágrafo Primeiro - Em caso de vacância no
cargo de conselheiro o Conselho de Administração indicará um subs-
tituto que assumirá o cargo de conselheiro pelo tempo remanescente
do mandato do conselheiro substituído. Parágrafo Segundo - O Con-
selheiro ausente poderá se fazer representar nas reuniões por outro
Conselheiro que designar. Esta designação deverá ser feita, por es-
crito, ao Presidente do Conselho. Artigo 17 - O Conselho de Admi-
nistração reunir-se-á, ordinariamente, ao menos 1 (uma) vez ao ano
e, extraordinariamente, quando convocado por escrito por seu Presi-
dente ou por 2 (dois) de seus membros, com antecedência mínima de
6 (seis) ou 4 (quatro) dias úteis, esta última hipótese, em caso de
reuniões por conferência telefônica ou meio similar. Para instalação
das reuniões do Conselho de Administração, em primeira ou segunda
convocação, será necessária a presença da maioria dos conselheiros
eleitos. Em qualquer hipótese, as deliberações do Conselho de Ad-
ministração serão tomadas por voto da maioria dos conselheiros pre-
sentes à reunião, cabendo ao Presidente, além do seu próprio voto, o
de qualidade, no caso de empate na votação. Parágrafo Único - O
membro do Conselho de Administração vencido na votação tem o di-
reito de recorrer com efeito suspensivo para a Assembleia Geral das
decisões tomadas. O recurso deverá constar da ata da reunião e, en-
quanto a Assembleia Geral não se manifestar sobre o assunto, ficará
suspensa a decisão objeto do recurso. SEÇÃO II Diretoria Artigo 18
- A Diretoria será composta por no mínimo 3 (três) e no máximo 6
(seis) Diretores, dentre eles 1 (um) Diretor Presidente, todos pessoas
naturais, acionistas ou não, residentes no país, eleitos e destituíveis a
qualquer tempo pelo Conselho de Administração para um mandato de
01 (um) ano, admitida a reeleição. Parágrafo Primeiro - O Conselho
de Administração poderá atribuir a um ou mais membros da diretoria
a função de vice-presidente. Parágrafo Segundo - No caso de va-
cância de membro da Diretoria, o Conselho de Administração poderá
eleger novo Diretor para o restante do mandato, devendo sempre fa-
zê-lo quando se tratar de vacância do cargo de Diretor Presidente.
Parágrafo Terceiro - Nos impedimentos e ausências do Diretor Pre-
sidente, este indicará o Diretor substituto, que o substituirá em suas
funções e terá todos os poderes, deveres e direitos do substituído,
inclusive o direito de voto nas reuniões da Diretoria. Os demais Di-
retores se substituirão entre si, na forma estabelecida pelo Diretor
Presidente. Artigo 19 - A Diretoria é o órgão de administração exe-
cutiva da companhia, cabendo-lhe executar a política estabelecida pe-
lo Conselho de Administração e as diretrizes básicas por este fixadas,
bem como a representação da companhia. Artigo 20 - Compete a Di-
retoria: I - implementar os planos e programas aprovados pelo Con-
selho de Administração; II - executar a política de produção, técnica,
administrativa e financeira da companhia; III - admitir e demitir em-
pregados, função que poderá atribuir, no todo ou em parte, a um ou
mais diretores; IV - aprovar os orçamentos anuais setoriais, dentro
das diretrizes básicas estabelecidas pelo Conselho de Administração;
V - decidir sobre a abertura e encerramento de filiais, sucursais e
agências dentro e fora do país. Artigo 21 - A Diretoria reunir-se-á
quando necessário, com a presença de pelo menos metade de seus
membros, sendo as decisões tomadas por maioria de votos dos pre-
sentes. Artigo 22 - Compete ao Presidente: I - convocar as reuniões,
dirigir e orientar os respectivos trabalhos, os quais serão reduzidos a
termo lavrado em livro próprio; II - executar a política estabelecida pe-
lo Conselho de Administração e pela Diretoria; III - coordenar as
áreas de execução da companhia e de suas controladas, e estabe-
lecer a orientação geral das atividades da Diretoria, caso o Conselho
de Administração não o tenha feito; IV - coordenar as atividades da
companhia e estabelecer vinculação setorial dos demais Diretores, ca-
so o Conselho de Administração não o tenha feito; V - dirimir as di-
vergências de funções entre os demais Diretores, bem como estabe-
lecer a orientação executiva a ser adotada quando houver discordân-
cia entre eles e cometer-lhes atribuições específicas, caso o Conselho
de Administração não o tenha feito; e VI - estabelecer os limites de
competência funcional para recebimentos e pagamentos, quando não
previstos no Estatuto. Artigo 23 - A companhia será representada por
quaisquer 2 (dois) Diretores, ou por 1 (um) Diretor e 1 (um) Procu-
rador, em ambos os casos agindo em conjunto, exceto nas hipóteses
mencionadas nos Parágrafos Primeiro e Segundo abaixo: Parágrafo
Primeiro - A Companhia poderá ser representada por 2 (dois) pro-
curadores, agindo em conjunto, na prática dos seguintes atos: I - re-
presentação da Companhia em atos relacionados à demissão e à ad-
missão de empregados, realização de anotações em carteiras de tra-
balho e na contratação de estagiários e aprendizes; II. celebração de
contratos e outros documentos para transferência de veículos, e as-
sinatura de acordos para ressarcimento de prejuízos causados por ter-
ceiros, em caso de sub-rogação dos direitos dos segurados; e III -
celebração de contratos de câmbio e realização de operações de pa-
gamento, cadastro, e outras transações de natureza bancária, reali-
zadas com instituições financeiras, por meio da internet ou carta, de
acordo com a política de alçadas da Companhia, aprovada pela Di-
retoria. Parágrafo Segundo - A Companhia poderá ser representada
por 1 (um) diretor ou 1 (um) procurador, agindo isoladamente, na prá-
tica dos seguintes atos: I - representação ativa e passiva da Com-
panhia perante órgãos e entes da Administração Pública federal, es-
tadual e municipal, incluindo autarquias, empresas públicas, socieda-
des de economia mista e entidades paraestatais; II - representação da
Companhia na qualidade de acionista ou quotista, em assembleias ge-
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